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A Agência Metropolitana da Baixada Santista – AGEM, tem por função 

legal, integrar a organização, o planejamento e a execução das funções públicas 

de interesse comum da Região Metropolitana da Baixada Santista – RMBS, bem 

como, atuar como órgão executivo das Deliberações do Conselho de

Desenvolvimento da Baixada Santista – CONDESB.

Em atendimento ao estabelecido na deliberação do CONDESB nº 11 de 

27/04/2004, contrato nº 005/2005, a AGEM obteve parte do financiamento junto 

ao Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO, contrato nº 231/2004, para 

elaboração do projeto denominado “PRIMAHD – Plano Regional de Identificação e 

Monitoramento de Áreas de Habitação Desconforme na RMBS”. Este projeto foi 

contratado através de licitação pública, da qual resultou vencedora a empresa 

Terrarte Engenharia Ltda.

O PRIMAHD tem por objetivo identificar, qualificar e quantificar as 

habitações desconformes da RMBS0. Partindo-se da premissa que serão 

necessárias intervenções compartilhadas, o PRIMAHD será fundamental para o 

planejamento das ações e investimentos futuros, pois estuda os nove municípios, 

que compõem a Região Metropolitana da Baixada Santista, de forma integrada.
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Foi estabelecida como metodologia do trabalho, a identificação de diversos 

aspectos que representam indicativos de desconformidades para as habitações 

pertencentes a RMBS.

O início dos estudos deu-se através da análise dos Setores Censitários 

Sub-Normais do IBGE, cuja definição é transcrita abaixo: “Setor Especial de 

Aglomerado Subnormal - Conjunto constituído por um mínimo de 51 domicílios, 

ocupando ou tendo ocupado até período recente, terreno de propriedade alheia 

(pública ou particular), dispostos, em geral, de forma desordenada, densa, 

carentes, em sua maioria, de serviços públicos essenciais”.

Outro critério adotado foi a verificação das habitações em áreas de risco, 

apontadas no estudo do P.R.I.M.A.C – Programa Regional de Identificação e 

Monitoramento de Áreas Críticas de Inundações, Erosões e Deslizamentos da 

RMBS.

Na busca da definição de habitação desconforme, a leitura das legislações 

estadual e federal, foi fundamental para a definição do que poderia ser 

considerado como desconformidade para o Programa. 
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A partir desta leitura foram adicionadas como foco de estudo, cinco 

aspectos de desconformidades:

• Ocupação nas faixas marginais dos cursos d’água;

• Ocupação em morros;

• Ocupação em Área de Preservação Permanente tais como: parques e 

mangues;

• Ocupações desordenadas, densas e construídas de forma precária;

• Ocupação nas faixas de domínio de rodovias, ferrovias e linha de

transmissão;

Também foram consideradas as áreas indicadas pelas Prefeituras, que 

continham ocupações subnormais em áreas públicas e particulares.
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Exemplos de alguns aspectos da legislação estudada e aplicada no

trabalho, parcelamento do solo:

Lei 6766/79 - Dispõe sobre o parcelamento do solo:

Artigo 2º - O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante 

loteamento ou desmembramento, observadas as disposições desta Lei e a das 

legislações estaduais e municipais pertinentes.

§ 1º - Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em lotes destinados a 

edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos 

ou prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes.

Artigo 4º - Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes 

requisitos:

I. As áreas destinadas a sistema de circulação, a implantação de 

equipamento urbano e comunitário, bem como a espaços livres de uso 

público, serão proporcionais à densidade de ocupação prevista pelo plano 

diretor ou aprovada por lei municipal para a zona em que se situem. (NR) 

(Redação dada pela Lei nº 9.785, 29.1.99)
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II. os lotes terão área mínima de 125 m² (cento e vinte e cinco metros 
quadrados) e frente mínima de 5 (cinco) metros, salvo quando a legislação 
estadual ou municipal determinar maiores exigências, ou quando o loteamento 
se destinar a urbanização específica ou edificação de conjuntos habitacionais 
de interesse social, previamente aprovados pelos órgãos públicos competentes;

IV. as vias de loteamento deverão articular-se com as vias adjacentes oficiais, 
existentes ou projetadas, e harmonizar-se com a topografia local. 

§ 1º - A legislação municipal definirá, para cada zona em que se dívida o território do 
Município, os usos permitidos e os índices urbanísticos de parcelamento e ocupação 
do solo, que incluirão, obrigatoriamente, as áreas mínimas e máximas de lotes e os 
coeficientes máximos de aproveitamento. (NR) (Redação dada pela Lei nº 9.785, 
29.1.99)

§ 2º - Consideram-se comunitários os equipamentos públicos de educação, cultura, saúde, 
lazer e similares.

Exemplos de alguns aspectos da legislação estudada e aplicada no trabalho em 

relação á água :

Lei 6766/79 – Art. 4º inciso III: “ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas de 

domínio público das rodovias, ferrovias e dutos, será obrigatória a reserva de uma 

faixa "non aedificandi" de 15 (quinze) metros de cada lado, salvo maiores exigências 

da legislação específica”;
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Código Florestal (com redação de 1989): “Art. 2° Consideram-se de 

preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as florestas e demais formas 

de vegetação natural situadas:

a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto em faixa 

marginal cuja largura mínima será :

1. de 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 (dez)
metros de largura;

2. de 50 (cinqüenta) metros para os cursos d'água que tenham de 10 
(dez) a 50 (cinqüenta) metros de largura;

3. de 100 (cem) metros para os cursos d'água que tenham de 50 
(cinqüenta) a 200 (duzentos) metros de largura;

4. de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que tenham de 200
(duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura;

5. de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que tenham 
largura superior a 600 (seiscentos) metros;

b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais;

c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos d'água", qualquer 

que seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 (cinqüenta) metros 

de largura;
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f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues;”

Resolução CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente - 303/2002: 

“Considerando que as Áreas de Preservação Permanente e outros espaços 

territoriais especialmente protegidos, como instrumentos de relevante 

interesse ambiental, integram o desenvolvimento sustentável, objetivo das 

presentes e futuras gerações”

Dispõe o Art. 3º, “Constitui Área de Preservação Permanente a área 

situada:”

I. em faixa marginal, medida a partir do nível mais alto, em projeção 

horizontal, com largura mínima, de 
(1)

:

a. trinta metros, para o curso d´água com menos de 

dez metros de largura;

b. cinqüenta metros, para o curso d´água com dez a 

cinqüenta metros de largura;

c. cem metros, para o curso d´água com cinqüenta a 

duzentos metros de largura;
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d. duzentos metros, para o curso d´água com duzentos 

a seiscentos metros de largura;

e. quinhentos metros, para o curso d´água com mais 

de seiscentos metros de largura;

II. Ao redor de nascente ou olho d`água, ainda que intermitente, com raio 

mínimo de cinqüenta  metros de tal forma que proteja, em cada caso, a 

bacia hidrográfica contribuinte;

III. ao redor de lagos e lagoas naturais, em faixa com metragem mínima de:

a. trinta metros, para os que estejam situados em 

áreas urbanas consolidadas;

b. cem metros, para as que estejam em áreas rurais, 

exceto os corpos d´água com até vinte hectares de 

superfície, cuja faixa marginal será de cinqüenta 

metros;

IV. em vereda e em faixa marginal, em projeção horizontal, com largura 

mínima de cinqüenta metros, a partir do limite do espaço brejoso e 

encharcado;
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IX. Nas restingas 
(2)

:

a. em faixa mínima de trezentos metros, medidos a partir da linha 

de preamar máxima;

b. em qualquer localização ou extensão, quando recoberta por 

vegetação com função fixadora de dunas ou estabilizadora de 

mangues;

X. em manguezal 
(3)

, em toda a sua extensão;
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Notas do trabalho:

(1) A numeração dos itens elencados segue a ordem da resolução CONAMA

(2) Restinga - depósito arenoso paralelo a linha da costa, de forma geralmente alongada, produzido por processos de sedimentação, onde se encontram 
diferentes comunidades vegetais que recebem influência marinha, também consideradas comunidades edáficas por dependerem mais da natureza do 
substrato do solo do que do clima. A cobertura vegetal nas restingas distribui-se em mosaico, e encontra-se em praias, cordões arenosos, dunas e 
depressões, apresentando, de acordo com o estágio sucessional, estrato herbáceo, arbustivos e arbóreo.

(3) Manguezal - ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos, sujeitos à ação das marés, formado por vasas lodosas recentes ou arenosas, às quais 
se associa, predominantemente, a vegetação natural conhecida como mangue, com influência flúvio-marinha, típica de solos limosos de regiões 
estuarinas e com dispersão descontínua ao longo da costa brasileira.
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Exemplos de alguns aspectos da legislação estudada e aplicada no

trabalho em relação a declividades / morros / vegetação:

Segundo a Lei Federal 6766/79 Art. 3º, § único, não é permitida a 

ocupação:

III. em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por 

cento), salvo se a entendidas exigências específicas das autoridades 

competentes;

IV. em terrenos onde as condições geológicas não aconselham a 

edificação;

V. em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição 

impeça condições sanitárias suportáveis, até a sua correção. 

Código Florestal: 

Art. 2° “Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as

florestas e demais formas de vegetação natural situadas”:

d. no topo de morros, montes, montanhas e serras;

e. nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°, equivalente 

a 100% na linha de maior declive;
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g. nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do 

relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções 

horizontais;

h. em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja 
a vegetação;

§ único - no caso de áreas urbanas, assim entendidas as compreendidas nos
perímetros urbanos definidos por lei municipal, e nas regiões metropolitanas e 
aglomerações urbanas, em todo o território abrangido, observar-se-á o disposto 
nos respectivos planos diretores e leis de uso do solo, respeitados os princípios e 
limites a que se refere este artigo;

Art. 3º - “Consideram-se, ainda, de preservação permanentes, quando assim 

declaradas por ato do Poder Público, as florestas e demais formas de vegetação 

natural destinadas:”

a. a atenuar a erosão das terras;

c. a formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias;

e. a proteger sítios excepcional beleza ou de valor científico ou 
histórico.

f. a asilar exemplares da fauna ou flora ameaçados de extinção;

g. a manter o ambiente necessário à vida das populações silvícolas;

LE
I F

ED
ER

A
L 

4.
77

1/
65

LE
I F

ED
ER

A
L 

4.
77

1/
65



17

Segundo a Resolução 303/2002 CONAMA em seu Art. 3º “Constitui Área de 

Preservação Permanente a área situada :”

V. no topo de morros e montanhas, em áreas delimitadas a partir da curva de 

nível correspondente a dois terços da altura mínima da elevação em 

relação a base 
(1)

;

VI. nas linhas de cumeada, em área delimitada a partir da curva de nível 

correspondente a dois terços da altura, em relação à base, do pico mais 

baixo da cumeada, fixando-se a curva de nível para cada segmento da 

linha de cumeada equivalente a mil metros;

VII. Em encostas ou parte desta, com declividade superior a cem por cento ou 

quarenta e cinco graus na linha de maior declive;

VIII. nas escarpas e nas bordas dos tabuleiros e chapadas, a partir da linha de 

ruptura em faixa nunca inferior a cem metros em projeção horizontal no 

sentido do reverso da escarpa;
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Mata Atlântica:

Decreto Federal nº 750/93:

Art. 1º Ficam proibidos o corte, a exploração e a supressão de vegetação primária 

ou nos estágios avançado e médio de regeneração da Mata Atlântica. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a supressão da vegetação primária ou em 

estágio avançado e médio de regeneração da Mata Atlântica poderá ser 

autorizada, mediante decisão motivada do órgão estadual competente, com 

anuência prévia do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (Ibama), informando-se ao Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(Conama), quando necessária à execução de obras, planos, atividades ou projetos 

de utilidade pública ou interesse social, mediante aprovação de estudo e relatório 

de impacto ambiental.
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Faixas de domínio de rodovias:

Segundo informações fornecidas pelo DER - Departamento de Estradas de 

Rodagem e pela Concessionária Ecovias dos Imigrantes S/A, as faixas de domínio 

nas rodovias são as seguintes:

1. Padre Manoel da Nóbrega SP-55, sub-trecho Praia Grande/BR-116 -

50m;

2. Rodovia Anchieta SP-150 - 100m;

3. Rodovia dos Imigrantes SP-160 – 120m.
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Levando em consideração os objetivos básicos do PRIMAHD, o relatório 

final aqui apresentado, pôde identificar as áreas de habitações desconformes, 

qualificá-las e quantificá-las conforme o constante nos mapas e nas tabelas do 

projeto.

Na execução deste trabalho além dos estudos da legislação pertinente, 

foram coletados dados junto aos órgãos públicos federais,  estaduais e municipais 

e os mesmos foram inseridos num sistema de informações georreferenciadas 

(SIG), que propiciaram a formação de um banco de dados, através do 

armazenamento, integração e manipulação dos elementos fornecidos, localizando-

os espacialmente, com o intuito de auxiliar o planejamento das diversas situações, 

que envolvem o problema das habitações desconformes.

O PRIMAHD, elaborado a partir de fotos aéreas datadas de 2002, 

proporcionará aos diversos agentes públicos que atuam na região, elementos para 

o monitoramento das áreas identificadas e suas possíveis alterações ao longo do 

tempo.

De um modo geral, o estudo verificou que todos os municípios 

pertencentes à RMBS, possuem habitação desconforme dentro das áreas de 

preservação permanente, e que na maioria das vezes, as águas servidas oriundas 

dessas habitações não são tratadas, o que contribui de forma expressiva para a 

deterioração dos corpos d’água.

C
O

N
SI

D
ER

A
Ç

Õ
ES

 F
IN

A
IS

C
O

N
SI

D
ER

A
Ç

Õ
ES

 F
IN

A
IS



29

O estudo aponta um número expressivo de áreas invadidas, tanto públicas 

quanto particulares, demonstrando a necessidade da fiscalização das áreas 

públicas vazias e monitoramento da áreas invadidas, bem como, a regularização e 

ou remoção da população dessas áreas, principalmente quando estas, estão em 

áreas de preservação permanente, parques e encostas.

Observou-se também que a maioria dos assentamentos tem somente 

parte da infra-estrutura urbana instalada. A maioria das ocupações possuem 

principalmente rede de água e rede de energia elétrica, e que a expansão da rede 

de coleta e tratamento de esgoto, para a maior parte da área urbanizada dos 

municípios da RMBS, minimizaria os danos causados ao meio ambiente e à saúde 

pública.
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